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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
 

Nos termos do artigo 20, XVI, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 166 do Regimento
Interno requer que se oficie ao Senhor Secretário da Segurança Pública do Estado de São Paulo,
para que preste esclarecimentos sobre o contingenciamento policial  da Baixada Santista,  além de
responder as seguintes questões:
 
1 – Qual o contingenciamento policial  da Baixada Santista? Qual a diferença entre policiais civis e
militares neste contingenciamento? Existe um estudo sobre isso?
 
2 – Foram enviados novos policiais para a Baixada Santista? Se sim, Os novos policiais militares e civis
que vieram para a Baixada foram encaminhados para quais cidades? Quantos para cada cidade?
 
3 – A definição de quantidade de policiais enviados para cada cidade é definida a partir de qual estudo?
 
4 – Existe uma progressão de envio de policiais para as cidades? Como é realizado este estudo? De
quanto em quanto tempo o contingenciamento tem alteração?
 
 
 
 
 

JUSTIFICATIVA
 
 
 

De acordo com notícias locais,  relatos do moradores e informes de policiais  da região,  o presente
requerimento tem por objetivo a fiscalização simples de um ato regular do Poder Executivo, em especial,
da Secretaria de Segurança Publica do Estado de São Paulo.
 
O aumento do contingenciamento policial na Baixada Santista é de extrema necessidade, diante das
ultimas operações, o aumento policial constante é mais do que imperioso, neste sentido, requeremos o
auxilio da pasta para mantermos os cidadãos paulistas informados sobre a segurança de cada região de
seu Estado.  
 
Justificando assim a prerrogativa do Poder Legislativo de fiscalizar os atos da Administração Pública
quanto  aos  princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  economicidade,  razoabilidade,
finalidade, motivação e atendimento do interesse público.
 
 
 
 

Caio França
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